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GoNTRATO No 02t2A24

coNTRATo DE pREsrAçÃo oe sERVrços euE ENTRE sr cELEBRAM,
DE UM LADO, A CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE PEDRINHAS

E A EMPRESA LORENA ROMAYANE CRUZ LIMA CHAVES 04885752574,
DEcoRRENTE DTSnENSA DE lrcrreçÃo No o1t2o24

A cÂrunRA MUNrcrpAL DE pEDRTNHAS, ESTADo DE sERGrpE, doravante
denominada CÂfUeRA, pessoa Jurídica de direito público, inscrita no GNPJ sob O No

32.745.846/000í-47, com endereço à Travessa Ákaro de Freitas no 06, Centro Pedrinhas
§ergipe, neste ato representado pelo seu titular Sr. Edilvan dos Reis Santos, sob CPF n.o

78.552.085-34. brasileiro, maior e capaz, Presidente, e a empresa Lorena Romayane Cruz
Lima Chaves 04885752574, inscrita no CNPJ sob o no 45.398,555/000í-7í, situada na Rua
José Martins de Santana, no 1í7, Bairro centro, Pedrinhas, Estado de Sergipe CEP:49.350-
000, doravante designado Contratado, neste ato representada pela Sócia Administradora
a §ra. Lorena Romayane Cruz Lima Ghaves, CPF: 048.857.525-74 portador da cédula de
identidade XXXXXXX SSP/SE, tendo em vista o quê consta no Processo no 0212024 e em
observância às disposiçÕes da Lei no 14.133, de2A21, e da lnstrução Normativa SEGES/ME
no 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato decorrente de Dispensa de
Licitação no 0112024. mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRTME|RA - OBJETO (art.92 r e il)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de PRESTAçAO DE

SERV|ÇOS pE SUPORTE E FORNECTMENTO DO PORTAL DTSPONTBTLTZANDO
TNFORMAçÔES |NSTTTUC|ONATS E TRAN§pARÊruCn DA CÂrUenA
MUNICIPAL atendendo a todos os requisitos exigidos da avaliação pelo TCE,
junto a ATRIGON, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECTFTCAçAO UNID QUANT VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01 PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE
SUPORTE E FORNEGIMENTO DO
PORTAL DISPONIBILIZANDO
TNFORMAçOE§ TNSTTTUCTONATS
E TRANSPARENCIA DA CAMARA
MUNICIPAL atendendo a todos os
requisitos exigidos da avaliação
pelo TCE, junto a ATRICON,

mês 12 í.200,00 í4.400,00
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1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação,
independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
1.3.2. Autorização de Gontratação Direta ;
1.3.3. A Proposta do Contratado,
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA SEGUNDA - uGÊNcrA E pRoRRocAÇÃo.

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 0í (um) ano, contados da assinatura
prorrogável por iguais períodos sucessivos na forma dos artigos 106 e 107 da
Lei no 14.13312021.

2.1.1. A prorrogação de que se trata este item é condicionada ao ateste, pela
autoridadê competente, de que as condições e os prêços pêrmanecem
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

cúusur-A TERcETRA - MoDELos DE ExEcuçÃo E GESTÃo conrRATUArs (art.
92, lV, Vll e XVlll).

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos
e condições de conclusão, entrega, observaçâo e recebimento definitivo
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

GLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO.

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cLÁusuLA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vl).

5.1 - PREçO

5.1.1. O valor mensal da contratação é de R$ 1.200,00 ( um mil e duzentos reais)
perfazendo o valor total de R$ í4.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais
).

5.1.2, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou
impostos, êncargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais ê
comerciais incidentes, taxas da administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contatação.
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5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1 O pagamênto será realizado através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contraüado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida
a ordem bancária para pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.í. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 5 (cinco) dias,
contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-sê ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do
índice 0,5a/o (zero, cinco por cento) de correção monetária.

5.4. CONDTçÕES DE PAGAMENTO

5'4.1 A emissão da Nota FiscallFatura, será precedida do recebimento
definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste
instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2 Quando houver glosa parcial do obieto, o contratante deverá
comunicar a empresa para que emita a noúa fiscal ou fatura com o
valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a
nota fiscal ou fatura apresentada expressa os elementos necessários
e essenciais do documento tais como:

a) O prazo da validade;
b) A data da emissão;
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e) Ovalorapagar;
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0 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o
contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou,
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta nos
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. GB da Lei
no 14.13312021.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) lerificar a
manutenção das condiçôes de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razáo que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão
ou entidade proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

5'4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a, situação de irregularidade do contratado,
será providenciada sua notificação, por escrito, para que no prazo de 6
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazaapresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do contratante.

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis peta fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto
a existência de pagamênto a ser efetuado, para que sejam acionad-os os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratando ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado
não regularize sua situação junto ao SICAF.
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6.7' Na ausência d,a previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por
meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, XI, XIV)

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de^ acordo com o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido para que seja por ele substituído, reparação ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamênto ao Gontratado do valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidas no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do
Gontrato;

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judiciat da Advocacia Geral da União para
a adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os rêquerimentos
manifestamente impertinentes, mêramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Goncluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de
30 (trinta) dias, para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual

período.

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo
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8.

para a apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.1.10. Comunicar o Gontratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
Contratante, no caso do art.93, §2o, da Lei no 14.13312021.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contrato,
de seus empregados, propostos ou subordinados.

cLÁusuLA oITAVA - OBRTGAçÕES DO CONTRATADO (art. 92, XtV, XVt e XVil)

8.1. O Gontratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato,
êm seus anexos, assumindo como exclusivamente seus riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.í.1. manter preposto aceita pela Administração no local da obra ou do serviço
para representa-lo na execução do contrato.

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da êmpresa poderá ser
recusada pelo órgão ou entidade, desde quê devidamente justificada,
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

8.1,2. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou
autoridade superior (art. 137, ll).

8.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas!
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos
quais se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções resultantes da execução
ou dos materiais empregados;

8.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamêntos devidos ou de garantia,
caso exigida no edital o valor correspondente aos danos sofridos;

8,1.5. Não contratar durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do aÉigo 48, parágrafo único da Lei no
14.133t2021;
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d) deixar de entregar a documentação êxigida para o certamê.

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato supervêniente devidamente
justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

-\) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o ceÉame ou prestar
;eclaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometar fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846 de ío de agosto de 20í3.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as
seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado dar causa à inexecução parcial do contrato, sêmpre
que não se justificar a imposição da penalidade mais grave ( art. 156, §2o da Lei);

ii) lmpedimento de licitar e contraüar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
'1 c, d, e, f e g do subitem acima deste Gontrato, sempre que nâo se justificar a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas nas
alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e. f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave ( art. í56 §5o da Lei).

iv) Multa:

(1) moratória de 0,5o/o (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustifícado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
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(2) moratória de l,Ao/a (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 5,0% (cinco por cento) pela inobservância do prazo
fixado, para apresentação, suplementação ou reposição de garantia;

(a) O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas conforme dispõe o inciso I do aÉ. í37, da Lei no 4.133 de 2A21.

(3) Gompensatória de í0% (dez por cento) sobre o valor total do contrato no caso de
inexecução total do objeto;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
lbrigação de reparação integral ao dano causado à Contratante (art. í56, §9o);

í0.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderâo ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7o);

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. í57);

11. CLÁUSULA OÉClrrne pRtMEtRA - DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (art. 92, XtV)

11.í. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes
contraentes;

11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade

.{u quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem;

11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com
pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

íí.1.3. Caso a notificação de não-continuidade do contrato de que se trata este
subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção
contratual ocorrerá após 2 (dois) mêses da data da comunicação.

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos í38 e 139 da mesma Lei.
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11.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.2.2.1. Se a operação implicar em mudança da pêssoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

í1.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11,3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

íí.3.3. lndenizações e multas.

í2. CLÁUSULA OÉCrn,lA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA (aÉ. 92, Vilr)

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Pedrinhas, deste
exercício, na dotação abaixo:

0í - Câmara Municipal de Pedrinhas
0í.03í.0028.2.001 - Administração da Câmara Municipal
3390.40.00 - Serviços de Tecnologia da lnformação e Gomunicação - Pessoa jurídica
í5000000 - Recursos não Vinculados de lmpostos

13. CLÁUSULA OÉClrVrn TERCETRA - DOS CASOS OMISSOS (art.92, lll)

,-\3.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
-ontidas na Lei no í4.133, de 2021e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Gódigo de
Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

í4. CLÁUSULA DÉC|MA SUARTA - ALTERAçÕES

í4.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos artigos,124 e
seguintes da Lei no í4.í33, de 2421.

14.2.0 CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

rnlVESSÁ ALVAR? DE FRE|TAS, 06 - cENTRo - cEp. 49350-000 - pEDRtNHÁs/sE F9NE (79) 3648-1784 ou 998935292
âNPJ. 32.7 45. 846/0001 - 47

E - M Al L : c a m arav e re a d o re s p e d ri nh as@h otm ai I. co m

03C A5?



C, '3 Ü58
ESTADO DE SERGIPE

CASA LEGISLATIVA VEREADOR
AROALDO FONTES DO NASCIMENTO

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) ao valor inicial atualizado do
termo do contrato.

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136, da Lei
no 14.í33, de2A21.

í5. CLÁUSULA OÉClUn QUINTA - PUBLICAÇÃO

15.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos
.^ermos do Art. 94, e condições previstas na Lei no 14.í33/2021.

í6. CúUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO (art. 92, §1o)

16.1. É eleito o Foro da Cidade de Boquim/SE, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não posam ser compostos pela conciliação,
conforme aÉ. 92, §1o da Lei no 14.13312021.

Pedrinhas/SE em 0í de março de 2024
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ESTADO DE SERGIPE
CASA LEGISLATIVA VEREADOR

AROALDO FONTES DO NASCIMENTO
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